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— ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
mo. 
Is' OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE KIT DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 
DESTINADOS A IMPLANTAÇÃO EM DIVERSOS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE/SMECE DO MUNICÍPIO DE PACAJUS-
CE 
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DOS ITENS: 

LOTE 01 

Unidade Qtd Lote VALOR VAL. TOTAL 

1 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE KITS EM MÓDULOS FOTOVOLTAICOS 
DE 1000 KWILÍMES COM 14 PAINÉIS DE 665W E 04 MICROINVERSORES, 
COM INSTALAÇÃO E MONTAGEM APROVADOS PELA ENEL 

KIT 23 01 65.518,53 1.506.926,19 

2 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE KITS EM MÓDULOS FOTOVOLTAICOS 
DE 2000 KWH/MES COM 28 PAINÉIS DE 665W E 07 MICROINVERSORES, 
COM INSTALAÇÃO E MONTAGEM APROVADOS PELA ENEL 

KIT 14 01 99.226,50 1.389.171,00 

3 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE FGTS EM MÓDULOS FOTOVOLTAICOS 
DE 3000 KWH/MÉS COM 41 PAINÉIS DE 665W E 11 MICROINVERSORES, 
COM INSTALAÇÃO E MONTAGEM APROVADOS PELA ENEL 

xn. 4 01 151.061,67 604.246,68 

4 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE KITS EM MÓDULOS FOTOVOLTAICOS 
DE 4000 KWH/MÊS COM 55 PAINÉIS DE 665W E 14 MICROINVERSORES, 
COM INSTALAÇÃO E MONTAGEM APROVADOS PELA ENEL 

KIT 3 01 194.501,66 583.504,98 

5 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE KITS EM MÓDULOS FOTOVOLTAICOS 
DE 500 KWH/MÊS COM 7 PAINÉIS DE 665W E 2 MICROINVERSORES, COM 
INSTALAÇÃO E MONTAGEM APROVADOS PELA ENEL 

KIT 19 01 30.806,62 585.325,78 

6 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE KITS EM MÓDULOS FOTOVOLTAICOS 
DE 6000 KWH/MÊS COM 82PAINÉIS DE 665W E 21 MICROINVERSORES, 
COM INSTALAÇÃO E MONTAGEM APROVADOS PELA ENEL 

KIT 3 01 274.513,67 823.541,01 

5.492.715,64 

R$ 5.492.715,64 ( cinco milhões, quatrocentos e noventa e dois mil, setecentos e 
quinze reais e sessenta e quatro centavos) 

OBSERVAÇÕES: 

DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O sistema proposto justifica-se diante da necessidade de fornecimento de energia elétrica 
limpa e renovável, a fim de diminuir o custo de energia elétrica das Unidades Consumidoras, 
bem como a utilização de uma energia sustentável e ecologicamente adequado. 

Po. 
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O presente projeto tem por objeto contratação de empresa especializada para elaboração de 
projeto básico, projeto executivo, caderno de especificações e encargos, planilha de 
quantitativo de preços, bem como o fornecimento dos equipamentos e instalação das usinas de 
energia solar, ou seja, tudo relativo à implantação de geradores de energia solar fotovoltaicos 
para aproveitamento da energia solar. 

.. _ Fornecimento de materiais e instalação de sistema de geração de energia elétrica através do 
. princípio fotovoltaico; 

Descrevemos neste estudo os fatores mínimos para que a empresa participante possa executar 
a instalação referente ao certame. Assim, definimos as noções e limites, servindo de norte a 
realização dos projetos do empreendimento, e, consequentemente a aquisição que está sendo 
licitada. Usina solar fotovoltaica a ser conectada (ongrid) diretamente a rede de distribuição 
onde está localizada, através dos seguintes itens: 

- Condução dos processos Administrativos e Técnicos junto a concessionária local de energia 
até a substituição do medidor de energia elétrica convencional pelo modelo bidirecional; 

mo. 
- Suporte técnico ao empreendimento, incluindo o atendimento a chamados referentes à 
garantia dos equipamentos; 

- Integração do sistema de monitoramento solar, sem fio ou à rede mundial de computadores 
(Internet). 

Devendo seus componentes básicos descritos abaixo no mínimo respeitar o escopo técnico 
,...... emitido para cada item como forma de assegurar a integridade e a qualidade da instalação. 

. Ah Serão aceitos sobre justificativa e aceito previamente pela instituiçao, materiais com qualidade ...superior ao 'mimo apresentado abaixo. 

. - ESTRUTURAS DE SUPORTE 

• As estruturas de suportes devem ser projetadas para resistir aos esforços do vento de 
acordo com a NBR 6123/1988 e a ambientes de corrosão igual ou maiores que C3, em 
conformidade com a ISO 9223 

• A usina será instalada em estruturas de fixação próprias, por trilhos de aço galvanizdo ou 

II ÍT 
alumínio fixados na coberta da edificaçao. Devem ateJer ao requisiLo ue uuraçao ue 
anos. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção. 

• Deverá ser previsto espaço entre os módulos fotovoltaicos para facilitar limpeza e 
manutenções futuras. 

• Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção contra corrosão. Isto 
também é aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em geral. • A inclinação mínima dos módulos deverá ser de 10Q afim de evitar o acumulo excessivo de 
sujeira sobre os módulos. Caso o telhado tenha uma inclinação inferior a especificada, 

ma. 
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deverá ser previsto estrutura dedicada ao suporte dos módulos sobre o telhado. A 
inclinação máxima dos módulos deverá ser igual à da latitude do local de instalação. 
Serão aceitos sobre justificativa e aceito previamente pela instituição, valores diferentes 
dos especificados neste item. 

- MÓDULOS FOTOVOLTAICOS 

A central é constituída por módulos fotovoltaicos, cuja função na instalação é a de converter 
parte de energia contida na radiação solar, diretamente, em energia elétrica. 

Os módulos deverão apresentar no mínimo as características descritas nos itens seguintes. 

• Células de Silício monocristalino ou policristalino com potência (mínima) de no mínimo 
500 watts. 

• Características elétricas: 
• Pmáx >= 500 W; 
• Correntes e tensões, assim como demais parâmetros, devem ser compatíveis com o 

inversor; 
• Eficiência >= 19,0°A na conversão de irradiação solar em energia elétrica nas condições 

padrão de teste (1000 W/m*; 25Q C; AM 1,S). Para efeito da avaliação das eficiências dos 
módulos, serão consideradas as medidas externas das molduras, e comprovado por meio 
de laudo ou relatório de ensaio emitido por laboratório reconhecido pelo INMETRO; 

• Coeficiente de temperatura à potência máxima: <= -0,41%/°C; 
• Frontal de vidro temperado de 3,2 mm de elevada transmissividade; 
• Quadro de liga de alumínio anodizado, resistente à corrosão. 

• A degradação média de potência dos módulos não poderá ser superior a 0,8°A ao ano, 
para os primeiros 25 anos de exploração e, além disso, deverão estar equipados com, pelo 
menos, 3 diodos de passagem (by-pass). 

• Os módulos deverão apresentar certificado de conformidade de acordo com as 
disposições da norma NP EM ISSO/IEC 61215, "Crystalline silicone terrestrial 
photovoltaic modules — Design qualification and type approva"I , e respeitar a marcação 
CE, de acordo com a declaração do fabricante. 

• Os módulos deverão estar classificados na classe A, de acordo com a norma IEC 61730-1, 
de forma a assegurar a proteção contra choques elétricos. Além disso, é necessário que 

estejam devidamente etiquetados no sistema de etiquetagem do IMETRO. 
• Os módulos devem ser identificados de forma legível e indelével, com, no mínimo, as 

seguintes informações: nome ou marca comercial do fabricante; modelo ou tipo do 
modelo; número de série. 

• A instalação dos módulos fotovoltaicos em estrutura própria a montar no telhado, 
assegura a livre circulação de ar entre o telhado e a parte traseira dos módulos, situação 
que, por permitir essa circulação melhora a capacidade de produção de energia, apesar 

do aquecimento adicional devido à proximidade do telhado. 
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• CABOS 
o Lado em corrente contínua (CC) 

No lado CC da instalação, os cabcs a serem utilizados nas ligações das fileiras (strings) às ,., 

[
..,, Caixas de Fileira (string box) e destas às Caixas de Corte e Proteção (junction box), são cabos 

". especiais para instalações fotovoltaicas, com a designação corrente de cabo solar, de 6mm* de 
,., seção mínima (durante o projeto executivo, a seção do condutor deverá ser avaliada segundo o 
, critério de Queda de Tensão, conforme especifica a NBR S410:2004 versão corrigida 2008). Os 
. cabos, obrigatoriamente, deverão atender a norma ABNT NBR 16612:2017 "Cabos de potência 

,' para sistemas fotovoltaicos, não halogenados, isolados, com cobertura, para tensão de até 1,8 
kV C.C. entre condutores - Requisitos de desempenho", dentre as características pode-se citar 

il. 

. que são cabos unipolares, flexíveis, de cobre estanhado, com duplo isolamento, com elevada 
..resistência ao efeito da radiação ultravioleta e resistente à água. A sua composição assegura 
S um baixo nível de toxicidade e de emissão de gases com efeitos corrosivos em caso de 

combustão, sem a presença de produtos halogênios. 

p.
e 

• Apresentam, no mínimo, as seguintes características: 

• Seção: 6 mm2; 
• Temperatura de operação: -15 a +80°C; 
• Tensão máxima de serviço condutor a condutor 1.500 V; 
• Resistência máxima de condução (0/Km) a 20°C de 3,39 (C1/1(m). 

• Obrigatoriamente, os cabos a serem utilizados na parte CC da instalação deverão estar 
certificados de acordo com norma ABNT NBR 16612:2017 "Cabos de potência para 
sistemas fotovoltaicos, não halogenados, isolados, com cobertura, para tensão de até 1,8 
kV C. entre condutores - Requisitos de desempenho". 

• Os conectores utilizados são do tipo MC4 e asseguram a polaridade das conexões, com 
encaixes diferenciados para as saídas + e — dos módulos. 

• Todos os conectores utilizados na usina serão do mesmo tipo e do mesmo fabricante. 
• Terão de estar classificados para o uso em corrente contínua, CC, para tensões e 

correntes iguais ou superiores às tensões e correntes máximas das fileiras (strings) em 
que estejam incorporados. 

• Devem estar classificados com a Classe 11 de isolamento e ser resistente à radiação UV. 

• Os conectores a utilizar devem exigir uma força deliberada para se conseguirem 
desconectar, não sendo admissivel que a desconexão possa ocorrer de forma acidental ou 
não deliberada. 

• Lado em corrente alternada (CA) 

- Do lado CA, os cabos de ligação do inversor aos quadros são do tipo condutor isolado, flexível 

(classe de encordoamento 5), de condutores em cobre multifilar. São cabos com boa resistência 
aos agentes ambientais, nomeadamente à radiação ultravioleta e não são propagadores de 
chama, em caso de combustão. Têm tensão de serviço lkV e seção conforme potência dos 

ine".• 
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• , 
- A queda de tensão entre o inversor e o respectivo quadro deverá ser sempre inferiorá igual 
a 2%, para a condição de máxima potência. 

- SISTEMA DE CONVERSÃO CC-CA 

• Inversor 

E 
i., - A central contempla a instalação de um inversor "trifásico", porém não impede a utilização de 

i mo
1 

2 
g 

i 

e ,.) 

i 

2 

É 

3 inversores monofásicos em substituição (desde que seja apresentado justificativa técnica 
. . para tal). A função do inversor na instalação é assegurar a conversão da energia CC, 

- proveniente dos módulos fotovoltaicos, em energia CA. Esta energia é entregue em baixa 
, tensão no QGBT localizado no interior da edificação, nos valores padronizados pela 

' concessionária, de 220 V ou 380 V, à frequência de 60 Hz. 

- Além da conversão CC/CA, cabe ao inversor assegurar que:
hp... i ., 

- Seja gerada uma onda senoidal sincronizada com a onda senoidal da rede de distribuição;
2 

- Seja otimizado o ponto de funcionamento em função do painel de módulos que lhe está I 
,k 
15 
2 

- Opere em condições de alta eficiência independente da carga associada; . 
8 

- Opere em condições de alta eficiência independente da temperatura ambiente desde que Èw
2 contida na sua gama de funcionamento; 
i'

- Sejam disponibilizados sinais visuais quanto ao funcionamento do painel de módulos d 

fotovoltaicos que lhe está associado; I 
à. 

- Os níveis de distorção harmônica introduzidos sejam irrelevantes para a qualidade de serviço d o 
2 da rede de distribuição; . 

- Sejam cumpridos os normativos e regulamentados nacionais aplicáveis. .5
o 

- Microinversores. 1 

1 
• Projetos com microinversores, com a finalidade de diminuir as perdas por 

sombreamentos, sujidades, bem como facilitar a manutenção e monitoramento individual zi 
`C. 

dos painéis fotovoltaicos. â 
'i 

- Potência máxima de entrada deve ser 470W. g 
R 
k 

1 

/ 

associado; 

Faixa de tensão de pico de potência MPPT: 36-48 V.Gama de umidade relativa 0% a 100%; 
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- Tensão de partida: 22V; 

- Tensão de funcionamento: 16-60 V; Máxima tensão de entrada: 65 V; 

- Máxima corrente de entrada: 14 A; IP (índice de proteção): 1P65; 

- Potência nominal de saída: 1500 V; Eficiência máxima: 96.5%; Eficiência nominal de MPPT: 
99,8%; Garantia: 12 anos; 

E 
i. - Características gerais dos conversores de energia 

; 
- Os inversores a serem utilizados nas centrais fotovoltaicas devem apresentar as seguintes '2, 

.._ características básicas mínimas: 1 
Z-
2 

- Garantia contra defeitos de material e fabricação mínima de 5 anos; t 31 

I iiii.. - Deformação da corrente de onda pelas harmônicas — THDi máximo: 5%; Ii É 

- Proteções e monitoramentos: Anti-ilhamento, proteção contra polaridade reversa em CC; `I 
I 

- Monitoramento de fusíveis internos, quando houver proteção por fusíveis; ã 
5°

- Monitoramento da rede elétrica CA. (tensão, corrente, potência e frequência); g 

í'h.. , o- Inversor sem transformador em redes básicas 220V/380V ou com a utilização de 
. transformador externo para condicionamento dos níveis de tensão; 

I w , 
- Requisito de tensão de saída para dispositivos trifásicos (3F+N+PE) 380V/220V: (+10%/-20 i 

d 

1 
' - Frequência Nominal: 60 Hz; .9

tg•.. - Deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de qualquer intervenção ou 2 
.- R 

operação assistida; .%
w 
§ - índice de Proteção Mínimo: IP-65; o , 

No caso de arranjos combinados de módulos fotovoltaicos com capacidade superior à 
1 

capacidade mínima especificada, a potência nominal dos inversores poderá ser superior à g 1., Ê especificada, mediante justificativa técnica por parte da contratada e concordância por parte 8 
É 

da contratante. I 

- Os inversores devem ter capacidade de operar com fator de potência entre + 1,3. ã 

- O inversor utilizado deverá ser do tipo string com no mínimo proteção por fusível e/ou chave k 
i 

seccionadora de abertura sobre carga e/ou disjuntor CC, em sua própria estrutura, é 1 
l' elm. 

. I 
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I,
' . obrigatória a confecção de string box para proteção do lado CC, a menos que° inversor possua i ,
• espaço integrado internamente para tal. 

- O inversor deverá possuir sistema de monitoramento através de rede wifi. 

- O inversor deverá possuir condições de realizar programação local em todos os seus 
parâmetros eletrônicos de configuração tais como níveis de tensão, níveis de corrente, tempo 
de acionamento e disparo de trip. 

- Serão aceitos inversores com tensão máxima de operação de 1500 Vcc. 

- O inversor assegura a manutenção dos valores da tensão da rede e da frequência de 
operação. Asseguram ainda que interrompido o fornecimento de energia à rede sempre que o 

*valor da tensão sair da faixa de operação, sendo os tempos de atuação das proteções para 
, condições de subtensão e sobretensão os dispostos nas normas/portarias específicas. 
FP-
ileidew 

r
.. — O inversor garante o sincronismo com a rede de distribuição e a proteção da conexão à rede. 

.', Deverão fazê-lo, principalmente, para situações de sub e sobrefrequência, de sobrecorrentes, 
—,. de ativação de dispositivo de anti-ilhamento e de proteção adequada contracorrentes de fuga. 

0 10 
92449. 
11124..• 

¡Ma. 
PM" 

- O inversor deve interromper o fornecimento de energia à rede quando a frequência provida 
externamente à porta c.a. sair da faixa de operação, sendo os tempos de atuação das proteções 
para condições de subfrequência e sobrefrequência os dispostos nas normas/portarias 
específicas. 

• O inversor deverá estar protegido contra sobretensões a partir dos Dispositivos de 
Proteção contra Surtos, DPS, instalados na string box (caixas de fileira, associada ao lado 
CC da usina) e no Quadro de Corrente Alternada, QAC, (associado ao lado AC da usina). O 
inversor assegura que a microgeração instalada atende todos os parâmetros de qualidade 
de energia e desligamento. O inversor também assegura que a microgeração instalada 
possui proteção contra ilhamento. 

proteção CA 

- No QDG a ser executado, será instalada a proteção da saída CA do inversor. Ele possuirá um 
disjuntor termomagnético, para proteção das saídas contra sobrecargas e curto circuito. 

- Disjuntor de saída do inversor de acordo com a cabeamento utilizado e no mínimo 30% acima 
da corrente máxima de operação do inversor. 

- Poderá ser utilizado disjuntores de uso geral de 3 e 2 polos — 51cA (o nível de curto-circuito 
deverá ser calculado e conferido para cada região), ou caso seja necessários disjuntores com 
caixa moldada. 

• O QDG deverá ser protegido por Dispositivos de Proteção contra Surto CA classe 2, 
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.,.. proteção CC 
6p. 

.. - No lado CC, deverá ser prevista o uso de DPS para sistemas fotovoltaicos, disjuntores e/ou 
fusíveis para uso específico em sistemas fotovoltaicos e deverão ser dimensionados de acordo 

, um espaço integrado destinado para tal. 

z 
a 
A 

com o sistema. Deverão estar localizados na stringbox ou dentro do inversor, caso este tenha 

.-0 

Ir 
i 

1

,1 

g 
1 
Lt - Assim, os proprietários dos sistemas FV podem monitorar o desempenho do sistema a partir t 
f. 
] 
I Canalizações e Infraestrutura elétrica d 
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conforme ABNT NBR 5419-2-2015, como regra geral, ou classe 1, no caso de o QDG estar 
localizado a menos de 30 metros da entrada de energia, e esta não possuir a devida 

10. proteção contra surtos. 

Sistema de Monitoramento 

- O inversor deve fornecer soluções de registro de dados que podem ser armazenados sem a 
necessidade de um PC conectado o tempo todo aos inversores, através de registradores de 
dados (data loggers) e oferecer monitoramento de dados on-line usando portais desenvolvidos 
para essa finalidade. 

de qualquer dispositivo conectado à rede mundial de computadores - Internet. 
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• A instalação dos cabos deve respeitar as indicações da norma NBR 5410, existindo um 
cuidado especial de forma a evitar falhas de funcionamento entre os condutores ativos ou 
entre estes e a terra. 

• Não deverão existir trechos de extensão superior a 10 m sem que seja colocada uma 
identificação em qualquer dos cabos de fileira, de forma a assegurar que em nenhuma 
circunstância se corra o risco de que possam ser trocados ou confundidos. 

• Para assegurar a ligação entre módulos contíguos até os inversores, os cabos serão 
protegidos por uma eletrocalha para garantir a proteção mecânica e contra raios UV. Não 
serão aceitos eletrodutos rígidos e/ou flexíveis de PVC, PEAD ou PEBD. 

• Quer os condutores ativos, quer o condutor de proteção devem estar sempre agrupados e 
seguir o mesmo encaminhamento para reduzir ao mínimo a possibilidade de 
estabelecimento de correntes induzidas. 

• O cabo de entrega de energia deverá ser devidamente identificado, de forma permanente 

e indelével, com a indicação. 
• Painel elétrico de proteção em baixa tensão para conexão em tensão 220/127 V/60Hz auto 

suportado, grau de proteção mínimo IP-6S, equipamento adequado para instalação em 

ambiente industrial, em local ao ar livre, isento de poluição condutiva e gases corrosivos. 

• A alimentação do painel de proteção AC, será através de condutores isolados e 
eletrodutos fabricados em aço galvanizado; 

• Deverão ser adotados módulo de proteção contra surtos — DPS em todas as entradas de 
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energia condizentes com a energia utilizada; ? 
• Ter configuração modular de acordo com a necessidade da aplicação;

• Todos os quadros deverão receber identificação adequada para advertir sobre-os riscos 
elétricos. 

Aterramento 

.7C7 

ákropti 

• Todas as partes metálicas não condutoras da usina são ligadas entre si através de 
condutor de proteção, de cores verde. A parte metálica dos módulos fotovoltaicos são 
ligados à estrutura metálica de suporte da central através de condutor de proteção, de 
cores verde (ou verde-amarelo), com 6min2 de seção. 

• Todos os caixilhos metálicos de todos os módulos fotovoltaicos são ligados entre si 
utilizando a estrutura a qual eles estão suportados e fixados; 

• Todas as calhas e partes metálicas serão ligadas entre si e ao barramento de terra do 
quadro elétrico. 

• Deverá ser previsto a instalação de estacas de aterramento em cobre eletrolítico (de no 
mínimo 3,0m de comprimento e interligadas por cabo de cobre nú de 50mrn2), caso não 
haja um sistema de aterramento na edificação. A configuração geométrica das estacas 
deve, preferencialmente, ser triangular espaçadas entre si de uma distância igual ao 
comprimento das estacas. 

• Por razões de segurança, acima da Caixa de Medição deverá ser afixada uma placa de 
advertência confeccionada em PVC, com as inscrições: CUIDADO — RISCO DE CHOQUE 
ELÉTRICO — GERAÇÃO PRÓPRIA, conforme modelo apresentado pela norma da 
concessionária local de energia. 

Conteudo mínimo do projeto 

- O projeto deverá ser apresentado conforme estipula a ABNT NBR 16690:2019 Instalações 
elétricas de arranjos fotovoltaicos Requisitos de projeto, e a ABNT NBR 16274:2014 Sistemas 
fotovoltaicos conectados à rede — Requisitos mínimos para documentação, ensaios de 
comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho. 

- O projeto deve conter um desenho indicando a disposição física dos módulos fotovoltaicos, de 
forma a permitir a identificação de cada string conectada ao inversor. Este desenho deverá 

permitir, no caso de necessidade de manutenção ou de ensaios, a identificação física no local 

de instalação, de cada string conectada ao inversor. 

- Deverá ser elaborado o projeto "as built" da usina instalada, contendo as indicações de 
localização dos módulos fotovoltaicos, strings, inversores, painéis de proteção, entre outros. 

- Nos casos onde a usina fotovoltaica for instalada sobre coberturas e/ou telhados, deverá ser 

parte integrante do projeto um "Laudo de Avaliação da Estrutura" garantindo que a instalação 

dos módulos fotovoltaicos não impactará a integridade física da edificação. O Laudo deverá ser 

elaborado por um engenheiro civil ou mecânico (conforme for o tipo da estrutura) e ter 
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anexado sua respectiva ART, registrada no CREA e assinada pelas partes. 

- Caso haja necessidade de participação financeira na obra de conexão da rede elétrica da 
ENEL até o padrão de entrada da unidade, a responsabilidade de execução será da 
CONTRATANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS). 

EQUIPE DE TRABALHO i .,

• A equipe de trabalho, projetistas e instaladores, deve fazer parte do quadro de 
funcionários da empresa e possuírem vínculo empregatício, visando à eficácia e à 
eficiência na prestação do serviço. 

410 • A equipe de instalação deverá apresentar certificados de treinamento em relação às 
Normas Regulamentadoras NR-10 Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e 
NR-35 - Trabalho em altura. 

• O serviço de instalação deverá ser supervisionado por um técnico ou engenheiro de 
segurança do trabalho, o qual deverá fazer parte do quadro de funcionários da empresa, 
assim como ter vínculo empregatício com a mesma. 

• 

• Manutenção dos Sistemas Fotovoltaicos 

• A empresa vencedora deverá realizar a manutenção do sistema em até 1 ano a partir da 
data de finalização de cada instalação, o que será formalizado através de um Termo de 
Aceite da Instalação assinado pela empresa e por profissional responsável da prefeitura. 

• A empresa deverá fazer a manutenção corretiva quando necessário e a preventiva pelo 
menos uma vez no período estipulado. Para qualquer tipo de manutenção, haverá a 
entrega de um relatório com, no mínimo, o registro de geração de energia e o plano de 
ação para garantir o bom funcionamento do sistema fotovoltaico. 

• A manutenção corretiva só será realizada nos casos em que o mau funcionamento do 
sistema esteja relacionado a algum problema da instalação realizada pela empresa 
vencedora, o que deverá ser comprovado por laudo de especialista a ser contratado pela 
prefeitura. 

• Em relação a qualquer defeito de fabricação dos equipamentos, a empresa vencedora 
ajudará no processo de troca junto ao fabricante, excluindo os casos de mau uso dos 

equipamentos. Essa ajuda constará de contato e troca de informações dos equipamentos 

com o fabricante. 

Vistoria Técnica 

• Para o correto dimensionamento e elaboração das suas respectivas propostas, de modo a 
não incorrer em omissões, é fundamental aos licitantes realizar vistoria nas instalações 
dos locais de execução dos serviços, de segunda a sexta de 08:00 as 14:00h, previamente 

agendado por telefone dos locais anexos. 
• O prazo para a vistoria iniciar-se-á ao dia útil seguinte ao da publicação do edital, 
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• 
estendendo-se até o último dia útil anterior a data prevista para as abertpra da.s&sião 
pública. _ 

• A licitante deverá entregar uma declaração a Prefeitura Municipal de Pacajus dizendo 
que vistoriou os locais de instalação, assinado pelo representante local da empresa e o 
funcionário da entidade pública que acompanhou a 

• 
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ANEXO II 
DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E/OU TRABALHISTA E DO DIREITO DE 
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E O MEI NOS 

TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. 

1. As microempresas, empresas de pequeno porte e ME! (microempreendedor individual) deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e 
trabalhista (item 16.3 do Edital) mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo 
habilitadas sob condição. 

2. No caso de microempresa, empresa de pequeno porte e ME! (microempreendedor individual), ser 
declarado vencedor do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade 
fiscal e/ou trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativa. 

2.1. As certidões deverão ser entregues à Pregoeira dentro do prazo acima, para efeito de posterior 
assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente e aplicação das 
sanções previstas no art. 81 c/c art. 87 da Lei 8.666/93. 

2.2. Após a entrega das certidões e anái:se quanto à regularidade fiscal e trabalhista da proponente 
a Pregoeira decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes 
por meio do chat da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

2.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 
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ANEXO III Ir ' 
MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

PREGÃO ELETRÔNICO (N° DO PREGÃO ELETRÔNICO) 

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o n°  „ sediada (Endereço Completo), 
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número 
da Carteira de identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração deverá ser en'tida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 

 43111111•~16~~ 
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ANEXO IV 

MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

Declaramos sob as penas lei, e para fins de participação no Processo Licitatório n.° PREGÃO 
ELETRÔNICO (N° DO PREGÃO ELETRÔNICO), junto ao Município de Pacajus, que a empresa 
  inscrita no CNPJ sob o n°  , não possui em seu quadro permanente, 
profissionais menores de 18(dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou 
insalubres ou menores de 16(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se 
contratados sob condição de aprendizes, a partir de 14(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 70 da Constituição Federal de 1988. 

Por ser verdade, firmo(amos) a presente. 
(local e data) 

(Nome e Número 
da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 

115111111~ 
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MODELO - DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL • - 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (N° DO PREGÃO ELETRÔNICO), instaurado por este 
Município, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Por ser expressão da verdade, tirmal.:(-1 a presente. 

, em de de 2022 

(Nome e Número 
da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 
MODELO - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(Razão Social e ou Nome)  , CNPJ e ou CPF n°   sediada 
(endereço completo)  . Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (N° DO 
PREGÃO ELETRÔNICO), sob as penas da lei, ser microempresas, empresa de pequeno porte, MEI, 
nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos na Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações. 

 , em de de 2022 

(Nome e Número 
da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com, o número do CNPJ. 

' 
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DA ANÁLISE E ACEITABMDADE DA PROPOSTA FINAL NEGOCIADA 
1. São requisitos da proposta de preços NEGOCIADA: 

I - Ser preenchida, preferencialmente, através do Anexo VII.1 do presente Edital, por meio 
mecânico; 
II - Não apresentar emendas, entrelinhas, ressalvas ou borrões que possam prejudicar a 
sua inteligência e autenticidade; 
III - Carta proposta comercial, contendo os preços unitários e valor global com 02 (duas) 
casas decimais após a vírgula (R$ 0,00); 
IV - Conter identificação do licitante; 
V - Condições de pagamento: de acordo com o disposto neste Edital; 
VI - Prazo de execução do objeto: de acordo com as normas previstas no Termo de Referência; 
VII - Conter assinatura do representante da pessoa jurídica licitante; 
VIII - Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de início do certame; 
IX - Conter a marca. 
1.1.1. A omissão da indicação na proposta dos incisos "V", "VI" e "VIII" do item anterior, 
implicará na aceitação das condições estabelecidas neste Edital. 

_ 

1.2. Serão rejeitadas as propostas que: 
1.2.1 Sejam incompletas, isto contenham informações insuficientes que não permitam a 
perfeita identificação dos produtos licitados. 
1.2.2. Contiverem qualquer 1:mitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente edital, ou seja', manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 
1.2.3. Contiverem marcas diferentes daquelas informadas no site da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 

1.3. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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ANEXO VII.1 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS (NEGOCIADA) 

com 
Estado  cidade 

  CNPJ/MF   'INSCRIÇÃO ESTADUAL   , propõe ao 
Município de Pacajus o constante no objeto do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° DO PREGÃO 
ELETRÔNICO), conforme segue: 

sede a 
Telefone 

a) Considera como proposta, no valor total de R$ (valor por extenso): 

LOTE... 

ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA 
1 
UNID QUANT 

VR. 
UNIT 

VR
 

. 
TOTAL 

1  

b) Condições de pagamento    (conforw.e edital). 
1111" c) O prazo de entrega é  (conforme p,eviv,) no edital). 

d) O prazo de validade da proposta t. d:• •60 ( rita) dias a contar da abertura da licitação. 
e) Se vencedora da licitação, assinará o contrat,:, na qualidade de representante legal o 
Sr.  portador da Carteira de Identidade RG n°.  e CPF 
n.° 
residente à Rua Bairro: Cidade:  Estado:  
CEP: e-mail.  

 , em  de de 2022. 

(Nome e Número 
da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 

 "11111111111~~111~ 
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ANEXO VIII 
  ~MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 
VALIDADE:  ) MESES. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PACAJUS, Estado do Ceará, através da Secretaria 
de  , pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.°  , com Sede na 
Rua - Pacajus/CE, CEP 62.870-000, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
aqui denominada de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO (N°  ), RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), 
nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s), atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta 
Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

MIN 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o (N°  
sujeitando-se as partes às normas constantes Decreto Municipal n° 127/2018, de 22 de janeiro de 
2018, Decreto Municipal n° 183/2018, de 06 de dezembro de 2018, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 
e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços visando o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÃO E 
MONTAGEM DE KIT DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA DESTINADOS A 
IMPLANTAÇÃO EM DIVERSOS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE PACAJUS-CE, tudo conforme 
especificações contidas no Anexo I do Edital do processo licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO 
(N° ) no qual restou(aram) classificado(s) em primeiro lugar o(s) licitante(s) 
signatário (s) . 

" CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata terá validade de 12(doze) meses, contados a partir de sua assinatura, cujos 
contratos dela decorrentes podem se:_prorroga.dcs na forma da Lei n° 8.666/93 e Decreto Municipal 
n° 127/2018, de 22 de janeiro de 2018, Decreto Municipal n° 183/2018, de 06 de dezembro de 
2018. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS 
CONDIÇÕES DO PROCESSO DE ADESÃO À ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

4.1. Caberá a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, o gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 
4.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, na condição de órgão gerenciador e pelas demais Unidades 
Administrativas, da Prefeitura Municipal de Pacajus, na condição de órgãos participantes, e por 
qualquer outro órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
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licitatório, mediante prévia consulta à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA ËÉSP6RTE da 
Prefeitura Municipal de Pacajus, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

4.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto à SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE da Prefeitura Municipal de Pacajus, que indicará as possíveis 
licitantes e respectivos preços registrados. 

4.4. Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as 
condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, independentemente 
dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

4.5. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este 
subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos participantes na forma 
em que estabelece o Decreto Federal n°7892/13, alterado pelo Decreto n°9488/2018. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

4.7. A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a adquirir 
o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

.. 

5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, marcas, empresa(s) 
fornecedora(s) e os respectivos representante(s) legal(is), encontram-se elencados nos ANEXOS I e 
II da presente ata. 

5 _ 
6.1. Os PRODUTOS serão entregues mediante emissão da ORDEM DE COMPRAS expedida pela 
contratante, que poderão englobar integralmente os quantitativos e/ou bens objeto do Registro de 

Ø Preços (execução imediata) ou apenas parte deles (execução fracionada), de acordo com a 
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) 
Secretaria(s) Gestora(s). 
6.2. DO PRAZO DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias, a contar 
da emissão da ORDEM DE COMPRAS, conforme prev.sto no Termo de referência. 

"ffaleiLDEA 

7.1. A(s) empresa(s) detentoras dos preços registrados poderá(ão) ser convocada(s) a firmar 
contrato, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, 
e na legislação pertinente. 
7.2. As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de 
instrumento contratual, nota de empenho ou ordem de compra, emitida pela Administração 
Municipal, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da 
contratada, o endereço e a data de entrega/execução. 
7.3. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão tratados de forma autônoma e 
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se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, in—clUSive quanto 

às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
7.5. A Ordem de Serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao 
Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de 
Serviço, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais 
fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os 
prazos do primeiro classificado. 

- 

8.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pelo 
MUNICÍPIO, na proporção da execução dos itens licitados, segundo as Ordens de Serviços, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a 
condições da proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste Instrumento. 
8.2. Por ocasião da aquisição dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão 
contratante. 
8.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens 
anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata. 

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
8.3.2. Para cada Ordem de. Serviço, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA 
será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe f_acultada,..,,a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação ciás peljidades cabíveis 
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 (um) 
ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de serviço, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
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8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não, ültr'ap arão aos 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO 
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-lo a definição do preço de mercado. 
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as demais 
empresas com preços registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, 
respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 
8.5.4. Serão considerados co—.pativeis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de 
Pacajus. 

9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I: 
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz 
parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente 
regulem o serviço, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da execução do serviço; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pe1,...4.dministração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do 
contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes; 
f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
g) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à execução dos 
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
h) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
i) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
j) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual; 
k) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela 
Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
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especificadas no Projeto Básico, Termo de Referência, no Edital ou n'a OSta- •àd' dicada; 
1) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre qtraiséluer dados, 
informações, documentos. especificações técnicas e comerciais dos itens do MUNICíPIO, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não coin a execução do serviço objeto desta ata; 
m) manter, durante a vigênc.'-. desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 
55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA. 

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda: 
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução 
do serviço em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo 
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade;] 
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado 
na execução do serviço, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao 
MUNICÍPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento 
devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial 
ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata. 

•r 

10.1 O MUNICÍPIO obriga-se a: 
a) indicar os locais e horários era que deverão ser executados os serviços. 
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da execução desde que observadas às normas 
de segurança; 
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata; 
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 

41) permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

'CLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas Decreto Municipal n° 127/2018, de 22 de janeiro de 2018, Decreto Municipal n° 
183/2018, de 06 de dezembro de 2018 e na Lei n° 8.666, de 1993, no que couber. 

CLÁUSULA DOZE AO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser, cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações: 
12.1.1. pelo MUNICÍPIO: 
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Admin¡tstraçAg, sem justificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor não aginar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido; 
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d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este, sé tornar 
superior àqueles praticados ng,mercP.do; 
e) tiver presentes razões de interesse publico; 
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço decorrente deste 
Registro; 
12.1.2. pelo FORNECEDOR: 
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências 
desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, 
XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 
12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivo processo 
administrativo. 
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 
será feita por afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, 
pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 
pelo Município, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de Ordem de 
Serviços já emitida. 
12.6. Havendo o cancelamentõdo prt. i-egistraGo, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, 
relativas à execução do serviço. 
12.7. Caso o MUNICÍPIO não se -itilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, 
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Pacajus e será descredenciado no Cadastro da 
Prefeitura de Pacajus pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não mantiver a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidõneo; 
13.1.2- multa moratória de 0,5.% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na execução 
de qualquer objeto registrado s6licitadG contados do recebimento da ordem de Serviço no endereço 
constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do serviço; 
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13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que poGsam acarret 'srános a ivid ad e s 

da administração, desde que não caiba a aplicaçao de sanção mais grav s,cump e n to por 
parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas no edital, neste in , no contrato 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, 
e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1- advertência; 
13.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, 
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso. 
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM. 
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.4. As partes se submeterão aind,i às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada e rio jristi unen to convocatório. 
13.5. A falta dos bens no mercado nacv.)derã. se'r alegaria como motivo de força maior e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidade a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas no contrato. 

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de 
dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da 
Secretaria Municipal interessada, à época da expedição das competentes ordens de serviço. 

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 
16.1.2. Integram esta Ata os seu 3 anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus 
anexos, e as propostas das empresas classificadas. 
16.1.3. É vedado caucionar ou it r o ec:-Itrã* ) ( corrente do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e e es ,,utc, zaça::: do MUNICÍPIO. 
16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer s o de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 
16.4. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes dr contrato sem a expressa autorização da Administração. 
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17.1. O foro da Comarca de Pacajus é o cGmpetente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993, alterada e consolidada. Assim paç.tuadas, as partes firmam a presente ata de registro de 
preços, ambos assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Pacajus-CE, de de 

<NOME DO SECRETÁRIO/ORDENADOR <NOME DA EMPRESA> 
GESTOR> <NOME DO REPRESENTANTE> 

Secretário/Ordenador de <Secretaria> CONTRATADA 
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ANEXO IjVATAffillelaGISTRO DE PREÇOS N" .____11.1111~11.111 
RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(ES) COM PREÇOS REGISTRADOS 

O 1.RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ N°: 

ENDEREÇO: 
TELEFONE/ FAX: 
REPRESENTANTE: 
CPF: 

RG: 

BANCO: 

AGÊNCIA: 

CONTA CORRENTE: 

SECRETARIA DE 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° (N° DO PREGÃO ELETRÔNICO) 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESA(S) 

- FORNECEDORA(S) 

DATA: /_/ 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n°  , celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE PACAJUS e a(u) Empresa(s) cujos preços estão a seguir registrados, em face à 
realização do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 

LICITANTE VENCEDOR: * CNRI N° 

LOTE 

ITEM 

1 
VALOR GLOBAL R$ 

DISCRIMINAÇÃO 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO,CULTURA 

E ESPORTE 

UNID QUANT 
VR. 

UNIT, 
VR. 

TOT 

de 
PAUSus 
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PACKIUS 
ANE.K.-) 1!X - 1VINU1..61 DO TERMO DE CONTRAT011111.~1. 

CONTRATO N° 
O MUNICÍPIO DE PACAJUS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 07.963.861/0001-14, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Guarany, n° 600, 
Altos, bairro Centro, Pacajus/CE, através da SECRETARIA DE , pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° , com Sede na Rua Pacajus/CE, CEP 62.870-
000, neste ato representada pelo respectivo Secretário(a)/Ordenador(a), Sr(a).  , doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa , pessoa jurídica de direito privado, 
sediada à rua , n°__, Bairro  , cidade de , inscrita no CNPJ/MF sob o n°  , por seu 
representante legal, Sr.  , portador do CPF n°  , doravante denominada CONTRATADA, 
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAd~iffleineeee~ese 4„, 1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° (N° DO 
glP PREGÃO ELETRÔNICO), em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações 

Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 
e demais disposições legais aplicáveis. 

2.1. Constitui objeto do presente contrato a 
adjudicada. 

, conforme ANEXO I do Edital e proposta 

11~4A TERÇEXU - DQ.XMOR, DO REAJUSTE E DO PAQAMENTO 11111.1.111111111.1 
3.1. O valor global do presente contrato é de R$   J, a ser pago na proporção da execução 
dos itens contratados, segundo as ordens de serviços emitidas pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do contratado, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

LOTE 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 1 UNID 1 QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
1 ,  

VALOR GLOBAL R$ 
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses 
da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
3.4. Por ocasião da execução dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome do órgão 
contratante. 

-4:8 1 E PRA,AQ(S) PX-ENTRE4111.111~11111~ 
4.1. Os PRODUTOS deverão ser ENTREGUES através da ORDEM DE COMPRA, por parte da 
Administração ao contratado, e poderão englobar integralmente os quantitativos (execução integral) 
ou apenas parte deles (execução fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s). 
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4.2. DO PRAZO DE ENTREGA: em até 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Ordem de compra, 
de acordo com as necessidades da administração, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Projeto Básico, no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência, na proposta 
vencedora, bem ainda nas normas técnicas vigentes. 

5.1. O presente instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá até , podendo ter a duração prorrogada na forma do art. 57 da Lei Federal 
n° 8.666/93. 

6.1. As despesas decorrentes do presente contrato que poderão aderir desta licitação correrão 
conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à 
Secretaria Contratante, conforme segue:  

7.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 e 
Decreto Municipal n° 127/2018, de 22 de janeivo de 2018, Decreto Municipal n° 183/2018, de 06 
de dezembro de 2018. 
7.2. O CONTRATADO obriga-se a: 
a) executar o serviço contratadc dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com 
o especificado no instrumento convocatório, no Anexo I, que faz parte deste instrumento, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução do serviço, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução do serviço; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes 

dik de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competència do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f)aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução do serviço, até 25% -(vinte» c:nco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do § 10 do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
g) executar os itens de forma a não comprometer o funcionamento das atividades do UNICIPIO; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução, não sendo aceitos os itens que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do 
objeto contratado; 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de 
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qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; _ - 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à execução dos serviços, assim 
como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata e prover todos os meios necessários à 
garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza; 
1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do objeto contratual; 
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela Administração, caso 
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Termo de 
Referência, Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado; 
o) providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ónus para o 

•
MUNICÍPIO, a correção ou substituicão, dos itens que apresentem defeito de fabricação; 
p) manter, sob as penas da lei, o" mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos itens do MUNICÍPIO, de que 
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou 
não com a execução do serviço objeto desta ata; 
q) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados 
com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome 
completo do empregado e fotografia 3x4; 
r) manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, 
Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
7.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências 
especificadas no Termo de Referência, Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, o 
Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequado às 
supracitadas condições. 
7.3. O CONTRATANTE obriga-se a: 
7.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, 
a todos os locais onde se fizer necessário a prestação dos serviços, prestando-lhe todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

4) 7.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento. 

aeeeeeeeeeeeeee" 
1 . 

8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Pacajus e será descredenciado no 
Cadastro da Prefeitura de Pacajus pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 
seguintes multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não mantiver a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO,CULTURA 

E ESPORTE 

Pr elcdu da 

PACAJUS 
7 pe,  • 

Rua Tabelião José Cama Filho, 720 — Centro — Pacajus, CE 
CNPJ: 30.754.556/34 — Fone (85) 2136-7697 

E-mail: see.educacaogpacajus.ce.gov.br 



f C2 

d) comportar-se de modo inidõneo; 
8.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na execução 
de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de Serviço no endereço 
constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
8.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do serviço; 
8.2. Na hipótese de ato ilícito, outra ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução dos serviços, as atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do contratado de qualquer das 
obrigações definidas no Edital, neste Instrumento, na Ata de Registro de Preços ou em outros 
documentos que o complementem, nãe abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas: 
8.2.1. Advertência; 
8.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor global do contrato, conforme o caso. 
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM. 
8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o contratado fizer jus. 
8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do contratado, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
8.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
8.5. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato. 
8.6. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão dt contadas de qualquer crédito existente no Município em favor 
da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 

PACA.IUS 

— • 

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital. 
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito 
de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua 
execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas 
na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

• 

10.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação. _ 

10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatõria. 
10.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4. O presente contrato poderà. ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo 
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
10.5. A inadimpléncia do contratado cum referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr.(a)  
Matricula , especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com 
o estabelecido no art 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de 
GESTOR. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
12.1. O foro da Comarca de Pacajus é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao d'nosto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993, alterada e consolidada. Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Pacajus-CE, de de . 

SECRETARIA 
<nome do secretário gestor> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 
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